
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1740581 - DF 
(2020/0199200-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
EMBARGADO : ALCIDES SHIZUO HIRATA
ADVOGADOS : LUCAS DE SOUSA MELO SANTOS - DF044068

WELLINGTON MENDONCA DOS SANTOS - DF005491
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que para fins de 
prequestionamento.
2. Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do CPC/2015, destinam-se os embargos de declaração a 
expungir do julgado eventual omissão, obscuridade ou contradição, ou ainda a corrigir erro 
material, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.
3. Embargos de declaração rejeitados.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 
Brasília, 04 de abril de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que para fins de 
prequestionamento.
2. Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do CPC/2015, destinam-se os embargos de declaração a 
expungir do julgado eventual omissão, obscuridade ou contradição, ou ainda a corrigir erro 
material, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.
3. Embargos de declaração rejeitados.
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por CAIXA DE PREVIDÊNCIA 
DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL ao acórdão proferido pela Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 569):
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 932, III, C/C O ART. 1.021, § 1º, 
AMBOS DO CPC/2015. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Cabe à parte insurgente, nas razões do agravo interno, trazer argumentos 
suficientes para contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos 
válidos para impugnar a decisão proferida no agravo em recurso especial 
atrai a aplicação do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de 

Documento eletrônico VDA31768395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 18/03/2022 16:29:32
Código de Controle do Documento: cdff6632-9736-48c6-abbb-824863c3bbef



Processo Civil de 2015. Precedentes.
2. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo 
interno, constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da 
preclusão consumativa.
3. Conforme entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis 
não implica "litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, 
ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem 
ou sem alegação de fundamento novo" (AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt 
nos EDcl nos EAREsp 884.708/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, julgado em 18/05/2021, DJe 20/05/2021).
4. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo 
arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, 
apenas consectários do principal, tais como agravo interno e embargos de 
declaração.
5. Agravo interno não conhecido.

Em suas razões (e-STJ, fls. 578-591), a embargante, em síntese, aponta 
omissão no julgado embargado quanto à análise da aplicação da tese firmada, sob o 
rito dos recursos repetitivos, no julgamento do REsp n. 1.312.736/RS, Tema 955/STJ, 
veiculada nas razões do agravo interno.

Pleiteia, ainda, pelo prequestionamento de dispositivos constitucionais.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

Os declaratórios não merecem acolhimento.

De início, cumpre esclarecer que, nos termos do art. 105, III, da Constituição 
Federal, não compete ao Superior Tribunal de Justiça o exame de dispositivos 
constitucionais em embargos de declaração, ainda que opostos para fins de 
prequestionamento, sob pena de invasão da competência atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal.

A título exemplificativo:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAMENTO DE QUESTÕES CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE.
1. Ação de inexigibilidade de débito cumulada com cancelamento de 
restrição em banco de dados e indenização por danos morais.
2. Rejeitam-se os embargos de declaração quando ausente omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material a ser sanado.
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3. Ao STJ não é permitido interferir na competência do STF, sequer para 
prequestionar questão constitucional suscitada em sede de embargos de 
declaração, sob pena de violar a rígida distribuição de competência recursal 
disposta na CF.
4. Embargos de declaração no agravo interno no agravo em recurso especial 
rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1814371/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021)

No mais, não há nenhuma omissão a ser sanada no julgado, porque 
inexistentes os requisitos para cabimento dos presentes embargos declaratórios, nos 
termos do art. 1.022 do CPC/2015.

O acórdão embargado foi claro ao consignar que seria descabido o 
conhecimento das alegações concernentes à aplicação da tese firmada, sob o rito dos 
recursos repetitivos, no julgamento do REsp n. 1.312.736/RS, Tema 955/STJ, por 
caracterizar indevida inovação recursal, uma vez que essa questão foi trazida pela 
insurgente apenas no âmbito do agravo interno, conforme se verifica do seguinte trecho 
do julgado impugnado (e-STJ. fls. 572-573):

 
Por fim, cabe registrar que não é possível conhecer da alegação de 
aplicação da tese firmada, sob o rito dos recursos repetitivos, no julgamento 
do REsp n. 1.312.736/RS, Tema 955/STJ, veiculada no presente agravo 
interno, uma vez que a referida tese não foi oportunamente trazida pela parte 
agravante, no momento da interposição do apelo especial, caracterizando, 
portanto, indevida inovação recursal.
Com efeito, é vedado à parte insurgente, nas razões do agravo interno, 
alegar questão jurídica que não foi aventada por ocasião da interposição do 
recurso especial, ante a ocorrência de preclusão.
Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL 
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECURSO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a 
ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.
2. Em se tratando de demanda buscando a revisão da renda mensal 
inicial do benefício de previdência privada, por se tratar de prestação 
de trato sucessivo, a prescrição não atinge o próprio fundo do direito, 
mas apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que 
antecede o ajuizamento da ação. Precedentes.
3. Compete à Justiça Comum o processamento de demandas 
ajuizadas contra entidades privadas de previdência com o propósito de 
obter ou rever complementação de aposentadoria. Tese firmada em 
Repercussão Geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 190).
4. Na linha dos precedentes do STJ, os argumentos apresentados em 
momento posterior à interposição do recurso especial não são 
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passíveis de conhecimento por importar em inovação recursal, a qual é 
considerada indevida em virtude da preclusão consumativa.
5. Agravo interno desprovido.(AgInt no REsp 1909740/DF, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, 
DJe 02/09/2021)

Com efeito, os embargos de declaração possuem índole particular e 
fundamentação vinculada, cujo objetivo é o esclarecimento do verdadeiro sentido de 
uma decisão eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 
do CPC/2015), não possuindo natureza de efeito modificativo.

Por conseguinte, da leitura das razões dos embargos de declaração 
opostos, verifica-se que, na verdade, a parte embargante busca, mais uma vez, a 
rediscussão da matéria já decidida de maneira inequívoca pela Turma julgadora, 
pretensão esta que não se encontra em harmonia com a natureza e a função dos 
embargos declaratórios.

A propósito:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
COBRANÇA - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO.INSURGÊNCIA DO DEMANDADO.
1. Nos termos do artigo 1.022 do CPC/15, os embargos de declaração são 
cabíveis apenas para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir 
omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de 
ofício ou a requerimento; ou corrigir erro material.
1.1. Ausentes quaisquer dos vícios elencados no acórdão recorrido, que 
decidiu de modo claro e fundamentado, é impositiva a rejeição aos 
aclaratórios.
2. Ante a reiterada oposição de recursos manifestamente inadmissíveis e o 
caráter protelatório dos presentes embargos, bem como a prévia advertência 
da parte, é imperiosa a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do 
CPC/15.
3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1814590/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 01/10/2021)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO.ÔNIBUS COLETIVO E CARRO PARTICULAR. 
ACORDO EXTRAJUDICIAL. VANTAGEM EXCESSIVA. REVISÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
ERRO MATERIAL E OBSCURIDADE NÃO VERIFICADOS.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não 
suprimir omissão, esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou corrigir 
erro material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. Inadmissível, na estreita via do recurso especial, a alteração das 

Documento eletrônico VDA31768395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 18/03/2022 16:29:32
Código de Controle do Documento: cdff6632-9736-48c6-abbb-824863c3bbef



conclusões das instâncias de cognição plena que demandem o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1656091/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 
30/09/2021)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de novos embargos de 
declaração manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a 
imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 29/03/2022 a 04/04/2022

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
AGRAVADO : ALCIDES SHIZUO HIRATA
ADVOGADOS : LUCAS DE SOUSA MELO SANTOS - DF044068

WELLINGTON MENDONCA DOS SANTOS - DF005491

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
EMBARGADO : ALCIDES SHIZUO HIRATA
ADVOGADOS : LUCAS DE SOUSA MELO SANTOS - DF044068

WELLINGTON MENDONCA DOS SANTOS - DF005491

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Brasília, 05 de abril de 2022
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